
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.968 - DF (2013/0104721-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO CSF S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON DIAS DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS GUERREIRO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. 
DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. 
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. SÚMULA 07/STJ.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização pelos danos morais decorrentes de inclusão indevida do 
nome em cadastro restritivo de crédito, decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos percucientemente analisado nos autos. 
Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 
no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 
7/STJ) e impede o conhecimento do recurso.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da QUARTA Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, com aplicação de multa, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel 
Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.968 - DF (2013/0104721-1)
  

AGRAVANTE : BANCO CSF S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON DIAS DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS GUERREIRO 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo regimental interposto pelo BANCO CSF S/A em face de 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial sob o fundamento de  que a 

revisão de indenização por danos morais só é possível quando o valor fixado nas instâncias 

ordinárias for ínfimo ou exorbitante, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.

Nas razões recursais, a parte repisa o que outrora foi tratado no recurso 

especial, aduzindo a desproporcionalidade da fixação do valor arbitrado a título de danos 

morais em R$ 23.250,00, por ter inscrito os dados do agravado nos cadastros de proteção ao 

crédito por uma dívida de R$ 872,61, considerada ilícita, pedindo a sua redução. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 325.968 - DF (2013/0104721-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BANCO CSF S/A 
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO 
AGRAVADO : EDSON DIAS DOS SANTOS JUNIOR 
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS GUERREIRO 
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTROS RESTRITIVOS DE CRÉDITO. 
DANOS MORAIS. VALOR DA CONDENAÇÃO. RAZOABILIDADE. 
REDUÇÃO DO VALOR FIXADO. SÚMULA 07/STJ.

1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca do valor da 
indenização pelos danos morais decorrentes de inclusão indevida do 
nome em cadastro restritivo de crédito, decorreu de convicção formada 
em face dos elementos fáticos percucientemente analisado nos autos. 
Rever os fundamentos do acórdão recorrido importaria necessariamente 
no reexame de provas, o que é defeso nesta fase recursal (Súmula 
7/STJ) e impede o conhecimento do recurso.

2. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais é possível em recurso 
especial quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou 
ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não ocorreu na espécie.

3. Agravo regimental não provido, com aplicação de multa.

 

VOTO

O SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O recurso não merece acolhida.

Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, a 

revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o valor 

fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade. Ausentes tais hipóteses, incide a Súmula n. 7 do STJ, a 

impedir o conhecimento do recurso.

No presente caso, a quantia fixada pelo Tribunal de origem, qual seja, R$ 

23.250,00 (vinte três mil e duzentos e cinqüenta reais), além de atender as circunstâncias do 

caso concreto, não escapa à razoabilidade, nem se distancia dos parâmetros adotados por 
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este Tribunal, que preleciona ser razoável a condenação em 50 (cinqüenta) salários mínimos 

por indenização decorrente de inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito (REsp 

295.130/SP, Rel. Min.  Humberto Gomes de Barros, DJ 04.04.2005).

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO 
MORAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.
1. O Tribunal de origem, apreciando as peculiaridades fáticas da causa, 
julgou procedente o pedido de indenização por dano moral deduzido em 
desfavor do agravante, haja vista a inscrição indevida do nome do agravado 
nos cadastros de proteção ao crédito.
2. A revisão do valor fixado a título de danos morais com fundamento em 
dissídio jurisprudencial, por vezes, mostra-se infecunda, tendo em vista que 
as razões que levaram as instâncias ordinárias a fixar a indenização por 
danos morais relacionam-se diretamente às especificidades do caso 
concreto. Assim, fica dificultada, ou até mesmo impossibilitada, a realização 
de uma análise comparativa entre as circunstâncias fáticas que envolvem os 
precedentes citados e o caso ora em análise.
3. "O quantum, a título de danos morais, equivalente a até 50 
(cinqüenta) salários mínimos, tem sido o parâmetro adotado para a 
hipótese de ressarcimento de dano moral em diversas situações 
assemelhadas (e.g.: inscrição ilídima em cadastros; devolução 
indevida de cheques; protesto incabível)" (EDcl no Ag 811.523/PR, 
Relator o Ministro MASSAMI UYEDA, DJe de 22.4.2008).
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
157.460/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
12/06/2012, DJe 28/06/2012)(grifo nosso)
_______
PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
CADASTROS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. INSCRIÇÃO INDEVIDA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO. COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
VALOR. INCIDÊNCIA JUROS DE MORA.
1. o STJ já firmou entendimento de que é razoável a condenação a 
até 50 (cinqüenta) salários mínimos por indenização decorrente de 
inscrição indevida em órgãos de proteção ao crédito.
2. Em se tratando de danos morais, o termo a quo da correção monetária é 
a data da prolação da decisão que fixou o quantum da indenização, 
devendo incidir os juros de mora a partir do evento danoso em caso de 
responsabilidade extracontratual.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1202806/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 01/12/2011, DJe 09/12/2011)(grifo nosso)

3. O recurso é manifestamente infundado, tornando forçosa aplicação da multa 

prevista no art. 557, § 2º, do CPC. 

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, aplicando multa de 
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1% sobre o valor atualizado da causa, ficando a interposição de qualquer outro recurso 

condicionada ao depósito da respectiva quantia.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0104721-1 AREsp 325.968 / DF

Números Origem:  01233192120098070001  1233192120098070001  20090111233190  20090111233190AGS

EM MESA JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO CSF S/A
ADVOGADOS : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO

SANDRA ARLETTE RECHSTEINER E OUTRO(S)
AGRAVADO : EDSON DIAS DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS GUERREIRO

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO CSF S/A
ADVOGADO : RODRIGO MADEIRA NAZÁRIO
AGRAVADO : EDSON DIAS DOS SANTOS JUNIOR
ADVOGADO : ADRIANA MOREIRA DIAS GUERREIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco 
Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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